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PREFÁCIO


			Ao final dos anos 1980, enquanto estava na faculdade de Comunicação, discutíamos intensamente a democratização dos meios de comunicação. Àquela altura, o debate parecia um devaneio, uma utopia inalcançável, dada a hegemonia das grandes empresas midiáticas. Além da centralização da produção e divulgação de informações, outro motivo de preocupação era o crescente número de horas que as crianças dedicavam à TV. Chamada de babá eletrônica, a TV era vista como uma forma de sedar as crianças e afastá-las das brincadeiras típicas da infância.


			Fast-forward para o dia em que escrevo este prefácio. Minha filha pouco assiste a TV aberta. Prefere escolher seriados no serviço de streaming Netflix e assistir a vídeos no YouTube. Na verdade, ela demonstra grande admiração por YouTubers. O sucesso desses produtores de conteúdo digital não é fruto do grande capital midiático. Via de regra, começaram a publicar vídeos no YouTube como uma brincadeira. Com o crescimento do público fiel, muitos desses canais viraram rentáveis empresas familiares.


			Minha filha também tem seu próprio canal no YouTube. Uma de suas brincadeiras favoritas é gravar vídeos com suas amigas. Diante da câmera de um smartphone, elas fazem unboxing, ensinam artesanato, dançam e cantam. Um de seus vídeos, a encenação da consulta médica de uma boneca já atingiu mais de 9 mil visualizações. Fiquei surpreso com tamanho interesse por uma brincadeira despretensiosa. Claro, o volume parece pouco perto dos milhões de espectadores que muitos vídeos infantis atraem no YouTube, cujos valores lembram estatísticas de meios massivos. Porém as interações on-line são muito diferentes do cenário massivo que vivi em minha infância. Minha filha tanto comenta em vídeos que assiste quanto pede curtidas e hashtags naqueles que publica. Ou seja, parece não mais fazer sentido assistir a produções silenciosamente.


			Como pesquisador de cibercultura, não posso deixar de celebrar a abertura das mídias digitais a qualquer forma de expressão. Como pai de uma criança pequena, fico feliz em ver minha filha exercitando sua criatividade diante da câmera e buscando o diálogo on-line. Ao mesmo tempo, não deixo de observar o que ela assiste e lê. Tantos casos de assédio, de conteúdo impróprio para crianças e o incentivo ao consumismo no YouTube têm exigido minha atenção. Quanto a este último aspecto, é importante notar a crescente vinculação dos YouTubers com grandes anunciantes. Se antes as propagandas em programas de TV preocupavam, hoje a presença das marcas em vídeos on-line é muito mais intensa e persuasiva. Enquanto um comercial televisivo dura em média 30 segundos, a demonstração de um brinquedo no YouTube (uma forma publicitária paga e disfarçada) pode durar mais de 20 minutos. Logo após, talvez a criança ainda assista a outros tantos sobre o mesmo produto. Além disso, não se pode esquecer o volume crescente de banners e comerciais inseridos pela plataforma.


			Com a progressiva popularidade de YouTube entre crianças, cresce a demanda por estudos aprofundados sobre o fenômeno. Ao aceitar esse desafio, Maria Clara buscou compreender a complexidade dos processos interativos de crianças nessa plataforma digital. Para tanto, precisou historicizar o crescimento do YouTube e a sofisticação de seus algoritmos, acompanhar a emergência e a popularização de YouTubers e discutir as estratégias de incentivo ao consumo e suas implicações éticas. A partir dos estudos sobre o impacto da publicidade na infância, Maria Clara conduziu entrevistas em duas escolas da periferia de Porto Alegre/RS, buscando compreender como as crianças consomem a publicidade em canais do YouTube. Os resultados qualitativos permitiram a condução de relevantes reflexões, que certamente fomentarão debates futuros sobre como o YouTube transforma a infância no registro do consumo.


			Confesso que, para mim, foi uma honra acompanhar Maria Clara nessa jornada como seu orientador de doutorado. Não pude esconder minha alegria ao testemunhar os professores da banca atribuírem voto de louvor à sua tese. Durante o percurso, mantivemos conversações contínuas sobre mídias digitais, produção de conteúdo, consumismo, família e escola. Claro, o consumo e produção digital de minha filha (uma expert em YouTube!) com frequência estavam em pauta. Como pai, pesquisador e cidadão, mantive durante toda a pesquisa um interesse especial, dada a relevância e atualidade dos temas em jogo. Tenho certeza que o texto claro e os resultados sólidos atrairão a atenção dos leitores e promoverão futuras pesquisas. Se isto de fato ocorrer, a pesquisa de Maria Clara terá cumprido seu papel: oferecer algumas reflexões e provocar tantas outras.


			2 de outubro de 2019


			Alex Primo


			Professor titular do Departamento de Comunicação Social 


			da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 


			





APRESENTAÇÃO


			Caro leitor, este livro tenta apresentar as novas facetas da publicidade contemporânea, procurando entender minuciosamente as formas de persuasão no contexto atual predominantemente marcado pelo digital. Para isso, falamos de várias questões envolventes na constituição publicitária.


			Mas por que falar/ler sobre publicidade? É realmente necessário discutir num livro inteiro sobre isso? Sim, porque a publicidade é uma parte crucial da sociedade capitalista. Seu discurso vende sonhos e felicidade em formato de produtos, convencendo que é o melhor e necessário para você. Em troca do seu dinheiro, é claro. É uma estratégia necessária para promover produtos e serviços dentro do que chamamos de sociedade do consumo. Porém esse consumo não implica somente o ato da compra, mas também engloba normas e distinções sociais implícitas no discurso de venda dos anúncios. “Eu tenho. Você não tem”.


			Talvez, para um adulto, esteja claro que a publicidade tenta vender algo, utilizando-se de elementos persuasivos na linguagem e nas imagens escolhidas em cada anúncio. Contudo será que podemos dizer o mesmo para a criança? Ainda mais no momento atual, no qual temos formas disfarçadas de publicidade mesclada ao entretenimento sem marcações de vinhetas ou roteiros elaborados por redatores. Essa publicidade é feita por alguém “próximo”, presente na tela do smartphone, que se parece com quem conhecemos, praticamente um amigo, diferentemente de celebridades inatingíveis das mídias tradicionais. Este livro irá trazer evidências sobre esse novo cenário e o que as crianças pensam sobre isso, tomando como campo de pesquisa a plataforma YouTube.


			Dessa forma, fizemos um exaustivo levantamento bibliográfico para nos preparar para falar com as crianças. Você verá que esta obra conta com discussões sobre: infância como categoria social; relação com as mídias; cultura participativa e convergência midiática que permitiram a popularização do YouTube, seu funcionamento com base nos algoritmos e o surgimento de seus criadores de conteúdo profissionais. Além disso, abordamos também teoricamente as facetas sociológicas do consumo para além da compra; e a publicidade como estratégia de promoção de produtos/serviços desde a televisão até o YouTube.


			Após essa parte teórica, temos a apresentação da pesquisa empírica com a análise das falas das crianças entrevistadas, englobando os seguintes eixos temáticos: competências e usos digitais; compreensão sobre a publicidade no YouTube; consumo de vídeos de YouTubers; e desejos de consumo pelos produtos mostrados nos vídeos a partir da publicidade de experiência, conceito criado para definir o formato publicitário feito por esses criadores com o intuito de entreter e promover marcas.


			Diante dessa complexidade de elementos, convidamos você, leitor, a desfrutar deste livro no seu tempo, de maneira que as discussões aqui apresentadas tragam reflexões e questionamentos. Assim, esperamos que a leitura o instigue a conversar sobre as implicações sociais da publicidade. 
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INTRODUÇÃO


			Estamos lidando com uma sociedade capitalista dependente da internet em diferentes aspectos. As atividades profissionais, as relações e as práticas sociais são afetadas por smartphones, tablets, notebooks, e pela internet, o que nos leva a questionar como as crianças1 estão se inserindo nesse contexto tecnológico. Essas mídias mudaram a nossa forma de estar presente no mundo e como nos comunicamos. Assim, o uso e o consumo dessas novas tecnologias digitais podem mudar a lógica da infância, alterando as formas de socialização e de comunicação entre sujeitos. 


			Dentro desse cenário digital, as crianças são consideradas “nativos digitais” (PRENSKY, 2001; PALFREY; GASSER, 2008), pois elas nasceram numa época em que a internet e as tecnologias digitais estão presentes constantemente no cotidiano e supostamente elas já saberiam, desde muito novas, estar conectadas na web, jogar on-line, baixar aplicativos nos seus celulares etc. 


			De acordo com os dados da pesquisa nacional TIC Kids On-line Brasil 20172, feita com crianças e adolescentes entre 09 e 17 anos, a frequência de acesso on-line é alta entre as crianças, pois 74% das mais novas, entre 09 e 10 anos, dizem usar a internet. Entre as crianças de 11 e 12 anos, essa proporção é de 82% (NIC.br, 2018a). Essa conectividade é vista tanto na frequência de acesso como nos dispositivos utilizados, pois o celular3 é o principal meio de acesso à internet, com 93% das respostas, seguido pelo computador de mesa (53%), televisão (25%) e videogame (16%) (NIC.br, 2018a). Ademais, 84% das crianças e dos adolescentes entrevistados usam o wi-fi de suas residências para se conectarem na internet e 49% deles afirmaram que utilizam os pacotes de dados móveis, 3G ou 4G, para acessar a internet (NIC.br, 2018a). Portanto, esta ocupa lugar importante no cotidiano das crianças e a conectividade é necessária para elas e seus pares (SAMPAIO, 2016), sendo o celular o dispositivo que permite o acesso on-line mais individualizado e mais frequente.


			Dentro desse contexto de estar constantemente on-line, temos plataforma e rede social de compartilhamento de vídeos, o YouTube4. Segundo o site, o Brasil é o segundo maior consumidor de vídeos5, sendo o dispositivo móvel mais utilizado para o acesso6. Ainda segundo os dados do YouTube, o brasileiro assiste uma média de mais de 15h de vídeos por semana7. Na pesquisa Vídeo Viewers, encomendada pela Google, a plataforma é o principal local de consumo de vídeos on-line, perdendo somente para o player da TV Globo, sendo o entretenimento a principal motivação para a procura de conteúdos (MARINHO, 2018). Essa popularização do conteúdo audiovisual on-line com os vídeos no YouTube acaba trazendo a publicidade para o cotidiano dessas crianças. 


			A facilidade de acessar e gravar um vídeo e postar no YouTube ajudou a visibilizar novos produtores de conteúdo, os YouTubers, que são pessoas de qualquer idade, inclusive crianças. Com a popularidade da plataforma e dos YouTubers, eles são cada vez mais contratados pelas marcas para fazerem publicidade de diferentes produtos, porém esse novo tipo de anúncio pode estar disfarçado de conteúdo nos vídeos, borrando a barreira entre publicidade e entretenimento, o que, para as crianças, torna ainda mais difícil a percepção do conteúdo persuasivo dentro do ambiente on-line.


			Por isso ressaltamos que a publicidade para a criança é um assunto a ser discutido dentro e fora da academia, sendo uma preocupação dos pais e de organizações não governamentais sobre o incentivo ao consumismo promovido por diferentes mídias, inclusive pela internet, desde a mais tenra idade. Ademais, temos a Resolução 163 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda)8, que determina que qualquer comunicação mercadológica dirigida à criança é abusiva, o que torna essa discussão sobre os YouTubers e a publicidade nos vídeos ainda mais pertinente.


			Com a mudança no cenário atual da cibercultura, vemos que a publicidade se adapta rapidamente a uma nova forma de consumo de conteúdo on-line, na qual os influenciadores digitais são pessoas “comuns”, com milhares de seguidores em diferentes redes sociais digitais. Eles apresentam a lógica de anúncio como alicerce do entretenimento.


			Diante dessa problemática, nosso foco é o consumo da publicidade pelas crianças. Tomamos como base o pensamento de Canclini (1999a, p. 77), que define que “o consumo é o conjunto de processos socioculturais em que se realizam a apropriação e os usos dos produtos”. Ou seja, a ideia de consumo nesta obra vai para além da compra de produtos, englobando o processo de ver publicidade presente nos vídeos e de reagir a ela, sendo uma das respostas, por exemplo, o desejo de compra. A partir disso, podemos ter a noção de como a publicidade é feita no cenário da cultura participativa e dos produtores de conteúdo on-line. Propomos, assim, como objetivo deste livro, problematizar e compreender o consumo de publicidade feito pelas crianças relacionado aos vídeos de YouTubers. 


			Para tanto, realizamos uma pesquisa com crianças de 10 e 11 anos de Porto Alegre para saber suas impressões sobre os diferentes tipos de publicidade feitos por YouTubers brasileiros. Em outras palavras, interessa-nos a apropriação da publicidade pelas crianças, englobando a compreensão delas se os vídeos dos YouTubers são peças publicitárias, se promovem o desejo de consumo e o que as crianças fazem em relação a isso. Logo, nossa perspectiva é qualitativa e sociocultural, pois não separa a publicidade do contexto em que as crianças vivem e tenta representar o cenário atual da sociedade conectada pelas redes sociais digitais.


			Neste livro, abordaremos discussões teóricas sobre infância e relações com mídias. Também falaremos sobre as implicações do YouTube na produção e no consumo de conteúdos. Ao seguir essa linha, especificamos sobre as perspectivas culturais e sociais do consumo para então problematizarmos os conceitos de consumidor e as características da publicidade, desde o formato televisivo até os tipos de vídeos no YouTube. Após esse aporte teórico, aprofundamos, na pesquisa empírica, apresentando o campo e os resultados com base nas competências das crianças no uso dos dispositivos digitais, no consumo de vídeos e suas divisões por gênero, e, por último, refletimos sobre os entendimentos delas sobre a publicidade e os desejos de compra incitados pelos YouTubers.


			Dessa forma, esta obra está estruturada na seguinte ordem: primeiramente, traremos a discussão teórica sobre a infância, partindo do resgate do conceito pela História, com base em Ariès (1981) e Heywood (2004), e Sociologia da Infância, utilizando autores como Corsaro (2011), Barbosa (2014a, 2014b) e Sarmento (2009), para podermos, num segundo momento, problematizarmos o conceito de “nativos digitais” de Prensky (2001) e de Palfrey e Gasser (2008), junto aos autores Buckingham (2007a), Livingstone (2003), Fantin (2016) e Strasburger, Wilson e Jordan (2011).


			Após a infância, falaremos, no capítulo 2, de questões sobre o YouTube e a cultura participativa, problematizando, com base em Jenkins (2009), Dijck (2013) e Burgess e Green (2009a), sobre a plataforma. Também falaremos sobre os produtores, os YouTubers, pela discussão de Perez e Trindade (2017), Tomaz (2017) e Lange (2014), para depois falarmos dos diferentes tipos de mediação do YouTube, utilizando como base Orozco Gomez (1999) e Dijck (2013).


			Antes de falarmos sobre a publicidade, precisamos discutir, no capítulo 3, o que é o consumo não somente no âmbito da compra, como também da apropriação cultural e midiática com base nos autores Canclini (1999b) e Toaldo e Jacks (2013). Depois dessa problematização, falaremos do comportamento do consumidor como teoria do marketing para conseguir ampliar as vendas e do novo consumidor que temos hoje graças à convergência midiática. A última parte desse capítulo visa a aliar as três visões do consumo, cultural, midiático e consumismo, dentro da publicidade.


			No capítulo 4, adentraremos nas questões sobre as estratégias de persuasão da publicidade com base em Sampaio (2000, 2016) e em Strasburger, Wilson e Jordan (2011), e o uso de celebridades como porta-vozes das marcas com França (2014), Rojek (2001) e Marshall (2006). No momento seguinte, articularemos as regras sobre esse tipo de publicidade no Brasil, juntamente com a questão da autorregulamentação com as proposições de Monteiro (2015), do Projeto Criança e Consumo e do Conar. Após, focaremos na publicidade on-line com base em Craveiro (2014) e Craveiro e Pellón (2015), elencando também os diferentes tipos de anúncios no YouTube.


			Em seguida, apresentaremos, no capítulo 5, a pesquisa empírica com as descrições sobre o campo – as escolas participantes, os perfis das crianças, as técnicas de pesquisa, o roteiro de entrevistas e as dificuldades enfrentadas no percurso. Diante dessa explanação, no capítulo 6, analisaremos as competências e os usos das crianças participantes sobre os aparelhos digitais e o YouTube, discutindo o conceito de nativos digitais. Também nesse capítulo, analisaremos o consumo do YouTube – o que as crianças assistem, canais, YouTubers, temáticas envolvidas e as diferenças entre meninos e meninas em relação aos vídeos.


			No capítulo 7, analisaremos a questão da publicidade com as crianças, cruzando os dados obtidos com elas com os autores trabalhados ao longo da obra. Investigaremos os formatos de publicidade on-line no YouTube que elas reconhecem e suas opiniões sobre eles. Posteriormente discutiremos como as crianças percebem a publicidade feita nos vídeos dos YouTubers e quais os desejos de consumo levantados por esses produtores de conteúdo. No último tópico desse capítulo, apresentaremos a publicidade de experiência, nova estratégia persuasiva com base no cruzamento entre a observação dos canais e as falas das crianças. Para finalizar, teremos as considerações finais, que retomam a trajetória da obra, apontando contribuições e limitações da investigação. 


			Foi pensando nas crianças que enfrentamos a discussão delicada entre publicidade, internet/YouTube e infância. Encontramos inúmeros livros/manuais com roteiros sobre como fazer anúncios publicitários, apontando regras sobre criação, redação, compra de mídia e atendimento. Porém poucos são os autores que vão além, abordando a perspectiva do público sobre o consumo de publicidade. Por isso, esta obra não se preocupa em analisar cases de sucesso de marcas ou fórmulas de criatividade, mas sim em problematizar a atividade publicitária pelo olhar de quem a consome: as crianças.
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			INFÂNCIA: DA PERSPECTIVA HISTÓRICA AO DIGITAL


			Neste capítulo, iremos discutir a construção da infância enquanto conceito e como a criança é vista como produtora de cultura e “nativa digital”. Essa discussão é importante para pensarmos na evolução do conceito de infância que em séculos passados não existia, e hoje está atrelada a uma naturalidade tecnológica. Primeiramente discutiremos historicamente a “invenção” da infância como categoria social com base na Sociologia da Infância para depois falarmos das crianças como “nativas digitais” (PRENSKY, 2001; PALFREY; GASSER, 2008, BUCKINGHAM, 2007a). Posteriormente problematizaremos as mediações tecnológicas e parentais no consumo das mídias por crianças com base nas obras de Orozco Gomez (1991a; 1991b; 1999; 2014a; 2014b), Livingstone et al. (2015) e Strasburger, Wilson e Jordan (2011).


			1.1 Constituição da infância como categoria social


			Para problematizarmos sobre a infância contemporânea, precisamos discutir como esse conceito foi construído historicamente e que hoje é visto como uma categoria (QVORTRUP, 2010), valorizando as especificidades das crianças e garantindo direitos sociais.


			Uma das questões que têm sido fundamentais aos estudiosos da infância é a de considerá-la de acordo com a sociedade e as culturas que a permeiam deixando claro que a infância é uma criação histórica, uma invenção cultural que muda constantemente de visão que o conjunto da sociedade tem sobre aquilo que denomina infância (SOUZA, 2009, p. 49).


			Nesse sentido, a infância ainda está em construção e é modificada pela cultura constantemente. Qvortrup (2010) apresenta a infância enquanto categoria. Para o autor, a infância está sob a influência de fatores socioculturais, tecnológicos, ideológicos e históricos, porém ela existe como identidade da criança e como período de desenvolvimento para as crianças desde o nascimento até sua fase adulta. A categoria continuará existindo para além do indivíduo, acolhendo novas crianças (QVORTRUP, 2010). Por isso afirmamos que infância se trata, na verdade, de um processo social complexo, que vai além da criança, englobando os fatores citados e representações infantis e midiáticas.


			Quando argumentamos que a infância se modifica ao longo da história ao mesmo tempo que permanece enquanto categoria, estamos afirmando que existe mudança e continuidade. Os parâmetros da infância têm seus valores alterados constantemente (do ponto de vista interno, no entanto, em ritmos e velocidades diversos. Contudo, a infância mantém certos padrões que a tornam passível de contraste, porque sofre o impacto basicamente dos mesmos conjuntos de parâmetros. Mesmo no decurso de distantes intervalos históricos e culturais, a infância deve ser reconhecível e identificável contanto que faça sentido empregar esse conceito. Se, por um lado, a infância enquanto período é uma fase transitória para que cada criança se torne um adulto, por outro, enquanto categoria estrutural, a infância não pode nunca se transformar em algo diferente e menos ainda em idade adulta (QVORTRUP, 2010, p. 638).


			Porém essa conceituação de infância como categoria que conhecemos hoje é resultado de um processo histórico que começa, segundo Ariès (1981), no século XVII, com o declínio da mortalidade infantil e das taxas de natalidade. Segundo o autor, antes desse século, a idade não diferenciava uma criança e um adulto, pois não era importante registrar o nascimento nem contar os anos de vida. 


			Já Heywood (2004) tem outra visão desse surgimento da infância. Sua crítica ao trabalho de Ariès  (1981) é por ele ter se limitado somente a fontes impressas e a quadros a partir da sociedade medieval francesa, o que não o ajudou a encontrar outras referências sobre infância, concluindo assim que a civilização europeia, anterior ao século XVII, não compreendera a infância como período transitório, diferenciando as crianças dos adultos. 


			Para termos noção, já na civilização romana falava-se em criança como ser em desenvolvimento, sendo um grupo que participava de uma educação diferenciada (GUEDES, 2016). Na sociedade grega antiga, já havia escolas com foco em aritmética e ensino à leitura às crianças (ALCÂNTARA; CAMPOS, 2006). Heywood (2004) argumenta ainda que foram encontrados registros da época medieval, os códigos jurídicos, que abordavam sobre a minoridade das crianças. Parte disso e da ideia de educação para as crianças perdeu-se com as invasões bárbaras e o fim do Império Romano (ALCÂNTARA; CAMPOS, 2006). “A ‘descoberta’ da infância teria que esperar pelos séculos XV, XVI e XVII, quando então se reconheceria que as crianças precisavam de tratamento especial” (HEYWOOD, 2004, p. 23). Para Ariès (1981), é a partir do século XVII que surge a preocupação com a educação da criança, considerando isso uma mudança cultural significativa para o surgimento da infância. Mesmo assim, Heywood (2004) afirma que essa mudança ocorreu, segundo historiadores, somente na classe média. Apesar das divergências, Ariès ainda é um dos principais autores a discutir o reconhecimento da infância, embora precise ser problematizado. Sua obra foi importante por apresentar as mudanças na construção social da infância e da família, incentivando mais pesquisas na área (CORSARO, 2011).


			Ariès (1981) propôs, com base nas suas investigações, dois sentimentos iniciais em relação à infância: o de paparicação de crianças pequenas, promovido pela família; e o de moralização, surgido entre os séculos XVI e XVII entre eclesiásticos e homens da lei que queriam disciplinarizar as crianças. Neste último século surge o sentimento de proteção derivado da dependência da criança em relação às mães (NARODOWSKI, 2013). Temos também, nesse mesmo período do século XVII, o desenvolvimento de uma visão romântica da infância que tem como características a sensibilidade, a alegria e a pureza (POSTMAN, 1999).


			Por outra perspectiva, John Locke foi um dos filósofos a promover a educação para a criança, considerando-a como alguém incompleto, uma “tábula rasa” (HEYWOOD, 2004, p. 37). Ele escreveu o livro Some thoughts concerning education, em 1693, elencando três eixos necessários para a formação da criança: boa alimentação, ensino e virtuosidade (NARODOWSKI, 2013). Essas ideias foram a base para o desenvolvimento da educação moderna. 


			Nesse sentido Ariès (1981) afirma que, no século XVII, os meninos iam às escolas, enquanto as meninas recebiam somente educação doméstica em casa com suas mães. Quando completavam 7 anos, elas eram vistas como independentes das mães e poderiam participar de atividades sociais junto aos adultos. 


			A educação, ainda que somente para os meninos, torna-se delimitadora do período da infância. Porém devemos lembrar que essa visão está focada ainda nas crianças europeias de classe alta. As crianças de classes pobres ainda trabalhavam com os pais para ajudar na renda familiar, ficando de fora da educação. 


			Ao avançarmos na história, mais especificamente no século XX, nos Estados Unidos, temos a noção de “sacralização da infância” (HEYWOOD, 2004, p. 42), que começou a difundir a criança como ser em formação e sagrado, ou seja, ela não poderia ser utilizada para o trabalho, pois significaria exploração, algo profano. Os reformadores católicos foram responsáveis pela promoção da separação da criança, independente da classe social, por meio da escola (ALCÂNTARA; CAMPOS, 2006). 


			Com a industrialização na modernidade, o analfabetismo foi visto como um problema resolvido pela escolarização obrigatória (BARBOSA, 2007). A escola tornou-se, segundo Barbosa (2007), o lugar de aprendizado da cultura e de socialização das crianças. A instituição educacional passa a significar lugar de criança, preparando-a para o desenvolvimento cognitivo e psicológico necessário ao mundo adulto. “A escola deixou de ser reservada aos clérigos para se tornar instrumento normal da iniciação social, da passagem do estado da infância ao do adulto” (ARIÈS, 1981, p. 231). Assim, a pedagogia constitui-se como disciplina, focando no ensino da criança, e a instituição escolar configura-se como espaço de aprendizado e de poder, pois os alunos são dependentes dos ensinamentos dos professores (NARODOWSKI, 2013).


			A tipografia e a imprensa também ajudaram, segundo Postman (1999), na divisão entre o que é de adulto e de criança, simbolicamente e midiaticamente. As crianças precisariam passar por um processo de alfabetização lento por anos para terem acesso aos conteúdos escritos para e por adultos (ALCÂNTARA; CAMPOS, 2006).


			A tipografia criou um novo mundo simbólico que exigiu, por sua vez, uma nova concepção de idade adulta. A nova idade adulta, por definição, excluiu as crianças. E como as crianças foram expulsas do mundo adulto, tornou-se necessário encontrar um outro mundo que elas pudessem habitar. Esse outro mundo veio a ser conhecido como infância (POSTMAN, 1999, p. 34).


			Essa divisão simbólica e a sacralização foram fatores que facilitaram, posteriormente, a implantação dos direitos da infância. As pesquisas sobre a constituição histórica da infância foram importantes para que as crianças fossem vistas como parte ativa das sociedades, criadoras também de culturas infantis (CORSARO, 2011).


			Mundialmente, um dos marcos dos direitos das crianças foi a Convenção dos Direitos da Criança adotada pela Organização das Nações Unidas em 1989, lei internacional sobre os Direitos Humanos relacionados às crianças. No Brasil, a criança passou a ser reconhecida, por lei, como cidadã com a criação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990. “A criança torna-se um indivíduo que pode se manifestar livremente e deve ser ouvido” (CARVALHO, 2006, p. 71). As instituições educacionais, a família e as mídias são vistas como colaboradoras da definição de infância (BUCKINGHAM, 2007a), sendo esta um “direito inato do homem” (ALCÂNTARA; CAMPOS, 2006, p. 142).


			No Brasil, a legitimação das crianças como sujeitos sociais de direito se vincula a alguns instrumentos legais de proteção à infância. Dentre eles pode-se mencionar o ECA - Estatuto da Criança e do Adolescente (lei 8.069/1990) que se propõe a definir os direitos fundamentais da criança e do adolescente no Brasil, incluindo uma série de garantias de liberdades individuais, respeito à dignidade como pessoa humana, direitos à educação, convivência familiar etc. Visando alguns aspectos concernentes à comunicação, observa-se que o ECA abrange casos de proteção ao menos nos meios de comunicação de massa, detalha penas legais para casos de pornografia infantil em obras teatrais, cinematográficas, televisivas, fotográficas ou qualquer outro meio visual; e especifica também penas para casos similares na internet (GUEDES, 2016, p. 163).


			O que podemos ver com esse histórico é que a infância, enquanto categoria, foi criada e modificada historicamente pelas sociedades (STEINBERG; KINCHELOE, 2004). Dessa forma, é difícil pensarmos em somente uma infância, quando ela se configura a partir das relações sociais entre crianças e seus pares e com os adultos dentro do contexto social – valores culturais, políticos, ideológicos e econômicos (ALCÂNTARA, 2017). Além do mais, existe uma ambivalência em relação ao papel da criança na sociedade, que remete aos interesses mercadológicos. Segundo Souza (2016, p. 208):


			[...] se, por um lado, a criança é considerada alguém em transformação, por outro, na perspectiva dos interesses de sua inserção no mercado, ela é plena para exercer a função de consumidor, além de contribuir objetivamente para esse projeto da sociedade capitalista.


			Logo, é vantajoso promover a criança com autonomia para tomar decisões sobre quais produtos comprar, prática comum na publicidade, ao mesmo tempo que ela pode ser resguardada pelos pais e pela escola como um aprendiz da sociedade. Crianças são mostradas como consumidoras de estilos de vida, de mercadorias e de produtos midiáticos, independentemente da situação econômica da família (COUTINHO, 2012).


			A infância, então, pode ser vista em diferentes ângulos a depender dos interesses sociais e culturais. A criança não participa de somente um âmbito social, ela está cercada pela família, pelos seus pares, outros adultos e instituições, como a escola, que apresentam informações e determinam práticas sobre a infância (ALCÂNTARA, 2017). 


			As crianças deixam de ocupar o lugar de sujeitos passivos na sua introdução ao mundo social para serem designadas como interlocutores culturais, que não apenas constroem suas próprias culturas, mas que também contribuem para a produção dos mundos adultos (BARBOSA, 2009, p. 179).


			Além disso, esse reconhecimento da criança como sujeito de direitos ajudou a vê-la como ator social, ou seja, que não somente reproduz valores sociais, mas também os modifica. Essa conceituação é uma das contribuições da nova Sociologia da Infância. 


			Os estudos sobre o protagonismo infantil e os direitos à participação das crianças devem sua base teórica à Psicologia, à Pedagogia e, principalmente, à nova Sociologia da Infância. Essas duas primeiras áreas científicas dedicaram-se à formulação de conceitos, de metodologias de pesquisa com criança para “afirmar proposições sobre o melhor modo de educá-la” (BARBOSA, 2014b, p. 648). Já o reconhecimento da nova Sociologia da Infância como campo científico é relativamente recente. Segundo Sarmento (2009), a infância passou a ser considerada mais fortemente como categoria social nos últimos 25 anos do século XX9. Esse olhar tardio sobre a infância deve-se ao fato de as crianças terem sido consideradas anteriormente como invisíveis, incompletas, ou seja, elas não tinham as mesmas competências que um adulto e, portanto, não poderiam ser atores sociais e sujeitos de direitos (SARMENTO, 2009). Por isso também elas não eram consideradas informantes fidedignas para as ciências e suas opiniões não poderiam ser levadas em conta, pois elas eram vistas como imaturas para formularem ideias sobre o mundo (MARTINS FILHO; BARBOSA, 2010).


			A nova Sociologia da Infância teve papel fundamental para a promoção de outro olhar sobre a participação das crianças na sociedade, que, segundo Pinto e Sarmento (1997), é relativa às decisões delas sobre suas vidas e também sobre as instituições nas quais atuam. “Ao incorporar na sua agenda teórica a interpretação das condições atuais de vida das crianças, a Sociologia da Infância insere-se decisivamente na construção da reflexividade contemporânea sobre a realidade social” (SARMENTO, 2009, p. 19). A criança deixa de ser vista como passiva, que absorve informações, para se firmar como ator social, que socializa e reinterpreta o mundo. Portanto, acreditamos que quando pesquisamos com as crianças, estamos não somente promovendo a participação delas como também investigando a sociedade na qual elas vivem, e reconhecemos que não são seres passivos ou incompletos, mas sim atores sociais, sujeitos participantes e produtores de cultura (BARBOSA, 2014b; CORSARO, 2011; SARMENTO, 2002). 


			A Sociologia da Infância é fundamental para esta pesquisa, já que ela reconhece que as crianças são competentes, capazes de falar por si próprias sobre sua infância e suas experiências cotidianas (MOSS, 2009; HOLLOWAY; VALENTINE, 2003). Como campo científico, sua relevância para a investigação parte do olhar para a experiência da criança como sujeito inserido na sociedade, buscando compreender suas ações e apropriações de acordo com contexto (ROCHA, 2008b). Dessa forma, quem melhor para falar sobre o que está sendo produzido para esse público do que a própria criança? Além disso, elas são sujeitos sociais que “produzem uma série de culturas locais que se integram e contribuem para as culturas mais amplas de outras crianças e adultos a cujo contexto elas estão integradas” (CORSARO, 2011, p. 127). Barbosa (2014b) propõe que esse protagonismo das crianças começa desde cedo.


			As crianças pequenas são atores sociais que apresentam protagonismo e agência. Isso significa que elas são capazes de interagir com as pessoas e os mundos naturais e simbólicos que as rodeiam e, assim, estabelecem interações e formulam modos de viver. Essa capacidade de agir, participar ativamente, falar, criar, significar e aprender é uma resposta das crianças aos contextos em que vivem. O ato de responder deixa marcas, transforma, cria novos modos geracionais de ser e estar no mundo, isto é, cria cultura(s) (BARBOSA, 2014b, p. 662).


			Os níveis de compreensão dessas culturas, e podemos incluir a digital, vão depender de cada criança e de sua experiência de vida. Portanto. não podemos considerar as crianças isoladas, mas sim dentro da sua própria dinâmica de grupo, ou seja, ver a criança como sujeito é considerá-la pertencente a um grupo social na escola, na rua, entre os amigos. A socialização da criança está ligada ao seu comportamento e às suas concepções de mundo. Gouvêa (2009, p. 41) afirma que “A produção da criança dá-se a partir das interações com os pares. Ela precisa do outro: colegas, irmãos, adultos para ancorar-se e desenvolver suas atividades, principalmente quando estas envolvem o novo”.


			Para falar com as crianças, é preciso lembrar que elas necessitam estar em grupo para participarem de atividades, aprenderem com os colegas e para se situarem no mundo (GOUVÊA, 2009). É o que Corsaro (2011, p. 128) chama de cultura de pares infantis, sendo “um conjunto estável de atividades ou rotinas, artefatos, valores e preocupações que as crianças produzem e compartilham em interação com as demais”. A cultura de pares é uma forma de socialização, sendo esta um “processo pelo qual as crianças se adaptam à sociedade e a internalizam” (CORSARO, 2011, p. 348), ou seja, o coletivo é importante para que elas compartilhem a “sabedoria infantil” (CORSARO, 2011, p. 348) formada por músicas, jogos e brincadeiras criadas e propagadas pelas crianças.


			De acordo com Sampaio (2016), na cultura de pares, as crianças questionam seus conhecimentos, criam novos e reproduzem as suas rotinas, transformando-as em brincadeiras. “Partilhar da cultura de pares é não só integrar um grupo, mas também ser reconhecido por seus membros como parte dele” (ALCÂNTARA, 2017, p. 166), quando são definidas as formas de ser criança socialmente.


			As culturas infantis emergem, prioritariamente, no convívio dos pequenos e permanentes grupos de crianças, sejam de irmãos, amigos do bairro ou colegas de escola, com os quais as crianças realizam atividades em comum. Nesses encontros, as crianças repetem suas brincadeiras, repetições que sempre se diferenciam, pois os contextos transformam-se e, assim, reiteram suas conquistas. As criações das crianças são permeadas por um modo imaginário de agir no mundo, as crianças transitam, individualmente e em grupo, entre a fantasia e a realidade, pois possuem uma modalidade lúdica, vinculada ao jogo, à brincadeira, à curiosidade, à alegria, à fantasia (BARBOSA, 2014b, p. 663).


			Por causa dessa agência dos pares, é importante entender as experiências pessoais das crianças, no caso, em relação ao YouTube e suas formas de compreensão da publicidade, sendo necessário assim falar com elas. Ademais, de acordo com o Corsaro (1992), a cultura de pares interfere também no consumo, pois as crianças sofrem pressões de outras para terem os mesmos produtos/marcas. Assim, as experiências dos pares na infância não só fazem parte do desenvolvimento individual da criança como ajudam na reprodução da cultura na sociedade, ou seja, não somente estamos vendo as interações durante essa fase, mas também temos pistas de como as apropriações culturais estão acontecendo e poderão ser levadas para a idade adulta (CORSARO, 2011). Isso mostra a importância da participação da criança na pesquisa, pois ela é a melhor informante para falar sobre a relação infância e publicidade. 


			Barbosa (2007, p. 1064) analisa que as crianças elaboram suas próprias práticas de acordo com as informações do mundo aprendidas. A brincadeira mescla fantasia com realidade, permitindo que ela vivencie, produza significados e aprenda sobre sua cultura (ALCÂNTARA, 2017). A construção da identidade da criança e do seu lugar como sujeito social no mundo é feita pela mescla da interação com os pares, com os adultos e com as brincadeiras que imitam e ressignificam a realidade. 


			Tudo pode ser reinterpretado no brincar como modo de aprendizado e de exercício de criatividade das crianças. O brincar é associado à criança como algo natural, espontâneo e necessário para o desenvolvimento cognitivo e social (BUJES, 2012). Brincar faz parte do processo de infantilização, ou seja, “crianças como seres que viveriam um momento peculiar de seu desenvolvimento, sujeitos a rápidas mudanças, singulares, mas previsíveis” (BUJES, 2012, p. 62).


			Pelas brincadeiras, as crianças reproduzem e reinterpretam as práticas vistas com outras crianças e adultos. Ou seja, as crianças também estão criando características de apropriação desses elementos na interação entre os pares, como quais canais assistir e compartilhar vídeos. 


			A cultura massificada da mídia faz parte das culturas socializadoras das crianças e compartilha com as culturas infantis do universo imaginário da infância. São narrativas que se interrelacionam, produzindo novas formações simbólicas (BARBOSA, 2007, p. 1068).


			A internet, protagonista dessa cultura de mídia, torna-se um local de prática da cultura de pares, pelo compartilhamento entre as crianças, e também um espaço no qual elas aprendem sobre o mundo adulto, consomem informações, brincam e convivem com outros sujeitos. “As representações que a criança vai construindo acerca da internet em suas vivências são partilhadas entre seus pares, fazendo parte da cultura lúdica de todo um grupo de crianças que participam daquele contexto” (ALCÂNTARA, 2017, p. 162). Tudo isso pela navegação no ambiente on-line possibilitada pelos aparelhos digitais como smartphones, os quais são vendidos a todos como algo necessário para a comunicação e a inserção na sociedade.


			“A cultura infantil é produzida por engenhosos profissionais de marketing que possuem insights profundos sobre a vida, desejos e contexto cultural das crianças contemporâneas” (STEINBERG, 2011, p. 12, tradução nossa). Logo, não podemos ignorar que o contexto mercadológico também modifica a infância, determinando os seus comportamentos de consumo de produtos, como falaremos nos próximos capítulos, além de fomentar a noção do consumo de dispositivos digitais, como smartphones, em algo próprio da infância, caracterizando-as como “nativas digitais”.


			Conhecer as crianças permite aprender mais sobre as maneiras como a própria sociedade e a estrutura social dão conformidade às infâncias; sobre o que elas reproduzem das estruturas ou o que elas próprias produzem e transformam através da sua ação social; sobre os significados sociais que estão sendo socialmente aceites e transmitidos e sobre o modo como o homem e mais particularmente as crianças – como seres humanos novos, de pouca idade – constroem e transformam o significado das coisas e as próprias relações sociais (ROCHA, 2008b, p. 48).


			Assim, partimos da importância em discutir retratos da infância contemporânea, marcada pela intensa exposição aos conteúdos on-line, promovendo a ideia de familiaridade com os aparelhos digitais desde a mais tenra idade. Somente conhecendo as ações e as relações sociais das crianças pelos seus relatos que temos imagens representativas para a compreensão da categoria infância em determinado contexto social e momento histórico. Por isso, focaremos, no próximo tópico, na discussão dessa caraterística da criança hiperconectada e nativa digital para, em análise posterior, colocá-la em questão. De antemão, defendemos a postura do pesquisador de ouvir as crianças, interagir com elas e, mediante suas falas, construir análises sobre as culturas infantis, buscando compreender como se dão suas relações com o mundo, no nosso caso, com as mídias digitais.


			1.1.1 “Nativas digitais”


			Vimos anteriormente que a infância, enquanto categoria, está em constante mudança afetada por fatores sociais, como família, educação, bem como pelas tecnologias da comunicação e da informação (FELIPE; GUIZZO; BECK, 2013). Essas últimas estão cada vez mais presentes no cotidiano, criando um novo contexto com as crianças chamadas de “nativas digitais” (PRENSKY, 2001; PALFREY; GASSER, 2008), por já entenderem e usarem naturalmente smartphones, tablets, computador de mesa/portátil e internet, sendo esta última um canal de comunicação (PRIMO, 2003) que oferece conteúdos midiáticos, como os sites de redes sociais. 


			O acesso wireless dessa nova década é nômade e mutante. Também são mutantes as suas vias de acesso: através de aplicativos é possível se conectar a várias plataformas ao mesmo tempo [...] a conectividade constante faz que a aceleração se converta em imediatismo e transforma esse imediatismo em algo ainda menos fácil de se compreender (POMPEU, 2014, p. 252).


			Com o acesso à internet, as tecnologias móveis tornaram-se parte do cotidiano e do entretenimento das crianças dadas pelos pais, favorecendo a conectividade desde a tenra idade. O celular é uma das principais tecnologias de acesso à internet para essa “geração digital” (TAPSCOTT, 2009, p. 46). Portanto, suas primeiras experiências com o mundo são mediadas pelas tecnologias móveis que proporcionam diferentes e novas situações socioculturais para as crianças, ou seja, além da comunicação, essas mídias podem ser consideradas fonte de socialização (CASTELLS, 2013), que significa a inclusão ou a exclusão entre os seus pares. Nessa mesma linha, Dornelles (2008, p. 80) chama isso de “infância on-line”, ou seja, a infância envolvida com essas novas mídias. Já Fantin (2016) elenca os termos “screen generation”, “digital generation”, “apps generation” como sinônimos para “nativos digitais”, sendo gerações que apresentam como protagonistas do cotidiano os dispositivos móveis. Podemos ir além e dizer que agora o smartphone, o tablet, o computador e a internet fazem parte do brincar infantil contemporâneo. Esses dispositivos são familiares às crianças desde o nascimento, pois estão presentes nas vidas de seus pais e nas delas, o que facilita para que elas os vejam como brinquedos (ALCÂNTARA, 2017). A criança nativa digital “convive entre telas desde pequena, brinca com aplicativos de desenho em seu tablet, assiste vídeos no YouTube” (CORRÊA, 2015b, p. 7). Ela interage com os dispositivos digitais e se entretém na internet. Para Tapscott (2009), a tecnologia é algo natural para a criança, visto que faz parte do seu ambiente. 


			“Essa familiaridade está inserida num contexto muito mais amplo em que controles-remotos, joysticks e mouses são, para as crianças já nascem num mundo ‘ordenado eletronicamente’, peças quase ‘naturais’ desse próprio mundo” (COUTINHO, 2012, p. 115). Assim, as crianças da contemporaneidade são consideradas as que mais entendem das novas tecnologias de informação e comunicação com habilidades para a produção de conteúdo, participando ativamente do mundo on-line pelos sites de redes sociais, e-mails e pesquisas no Google (DAVIDSON et al., 2014). Elas estão conectadas a maior parte do tempo a partir de diferentes aparelhos, como smartphones, tablets, smartTV, computadores e videogames (NARODOWSKI, 2013). Conforme Coutinho (2012), essa familiaridade acaba por prover a visão de independência à criança pelas suas habilidades com aparelhos digitais, por vezes, mais avançadas que as dos adultos.


			Nativos digitais vivem muito de suas vidas on-line sem distinguir entre on-line e o offline. Ao invés de pensarem na identidade digital e na sua identidade real-espacial como coisas separadas, eles pensam somente em uma identidade (com representações nos dois, ou três, ou mais diferentes espaços). Eles estão reunidos por um conjunto de práticas em comum, incluindo a quantidade de tempo que gastam utilizando tecnologias digitais, a sua tendência a multitarefas, a sua tendência de se expressarem e relacionarem uns com os outros de maneira mediada pelas tecnologias digitais, e seu padrão de uso das tecnologias para ter acesso, usar as informações e criar novo conhecimento e novas formas de arte (PALFREY; GASSER, 2008, p. 4, tradução nossa).


			Apesar de serem consideradas “nativas digitais”, que supostamente teriam as mesmas características e estariam sempre conectadas, essa familiaridade com as tecnologias não se aplica a todas as crianças (KERVIN; JONES; MANTEI, 2012; LANGE, 2014), principalmente num país como o Brasil, onde a desigualdade social aparece de várias formas, inclusive nos níveis de educação relacionada às mídias, de conexão com a internet e de conteúdos acessados. Outro ponto de desigualdade está relacionado ao fato de ainda termos no país crianças em situação de rua, que não tem nenhum tipo de acesso aos meios de comunicação ou à eletricidade.


			Na pesquisa TIC Domicílios 2017 (NIC.br, 2018b), que foi a mais de 20 mil domicílios brasileiros, 30% das classes D e E em zona urbana e rural têm conexão com a internet. Já 99% dos lares da classe A estão com acesso à web. Ainda temos desigualdade social no que tange às conexões on-line. Mesmo assim, a pesquisa TIC Kids On-line 2017 (NIC.br, 2018a, p. 134) apresentou como principais atividades de comunicação das crianças e dos adolescentes: “envio de mensagens instantâneas (79%) e uso de redes sociais (73%)”. Então, temos várias crianças conectadas pelo país.


			Por conseguinte, fatores como idade, educação e classe econômica também interferem no conhecimento delas sobre a internet. É preciso assumir que nem todas as crianças sabem utilizar ou tem acesso às tecnologias digitais, problematizando o termo “nativos digitais”. Um dos pioneiros na construção teórica sobre o termo, Prensky (2011, p. 17), acredita que “ser um nativo digital é crescer em um país ou cultura digital, em vez de chegar a ele como um adulto”. Seria uma marcação temporal que caracterizaria a infância pelo determinismo tecnológico intrínseco na sociedade atual, ou seja, que é necessário ter o mínimo de domínio das tecnologias digitais. Porém é preciso determinar alguns dos fatores que podem desconstruir a homogeneidade que o conceito pode passar.


			Esses nativos digitais podem não saber tantas coisas sobre a internet, por exemplo, quanto se supõe. Ademais, para entender o ambiente on-line é necessária a educação sobre ele, já que a usabilidade influencia na forma que a informação é adquirida (KERVIN; JONES; MANTEI, 2012). “São necessárias estratégias sofisticadas de leitura crítica para os jovens, à medida que navegam e criam sentido a partir desses textos digitais” (KERVIN; JONES; MANTEI, 2012, p. 80). Por exemplo, eles podem ter dificuldade em usar fontes de pesquisa on-line por não saberem usar palavras-chave (LIVINGSTONE, 2003) e também por não criticarem os resultados apresentados por esses sites. 


			Em relação à privacidade de seus dados, com o levantamento do TIC Kids On-line 2016 (NIC.br, 2017), vemos que 49% das crianças e dos adolescentes da pesquisa mantêm públicos seus perfis em sites de redes sociais, 33% configuram no modo privado e 9% como parcialmente privado. De acordo com Recuero (2014a), muitas delas podem estar fazendo isso para conseguirem mais amigos na rede e assim aumentarem sua reputação e seu valor social. “Hoje as redes sociais fazem com que os jovens atravessem fronteiras, compartilhem músicas, vídeos, textos e muitas outras coisas de pontos distantes do planeta” (NARODOWSKI, 2013, p. 26, tradução nossa). Temos, então, uma disputa entre informações públicas e privacidade. Supostamente, por já conhecerem bem o ambiente on-line e navegarem com certa facilidade, os nativos digitais deveriam saber sobre como manter suas informações de modo a protegê-los. Elas deveriam saber que a informação, quando compartilhada no perfil ou numa postagem, não pertence mais a quem publicou, o que pode trazer complicações para quem se expôs, como ser contactado por alguém que não se conhece pessoalmente, mas que lhe encontrou na internet. Assim, questionamos, então, que não é somente pela familiaridade com os aparatos tecnológicos que as crianças saberão como fazer uma navegação segura entre os conteúdos.


			Outro ponto sobre o que implica ser um nativo digital é a busca de informações. O site Google é considerado uma das principais fontes por crianças, adolescentes e pais (BOYD, 2014), e, muitas vezes, não tem sua confiabilidade questionada por eles, apesar de ser uma empresa cujo mecanismo de busca tem influência da publicidade (BOYD, 2014). Nessa mesma linha, Strasburger, Wilson e Jordan (2011) afirmam que as crianças não são totalmente passivas nem totalmente perspicazes em relação às mídias. Portanto, existe uma dicotomia entre esse “nativo digital” e a criança como não entendedora de todos os riscos de estar on-line.


			Conforme Buckingham (2007a, p. 71), as crianças são vistas como “possuidoras de uma criatividade natural e espontânea que seria (talvez paradoxalmente) liberada pela máquina; ao mesmo tempo que elas são vistas como vulneráveis, inocentes”. Porém elas precisam de orientação sobre os danos que os dispositivos digitais podem causar. O autor defende que esse paradoxo não dá conta da complexidade das relações das crianças com as mídias. Ele corrobora desenvolvendo duas vertentes sobre isso: a participação delas na produção dos conteúdos midiáticos e na formulação de políticas para a regulação das mídias. Em relação à produção, elas teriam direito a falar sobre o que está sendo veiculado para o público infantil, o que também envolveria, nas escolas, um investimento maior na educação para as mídias, promovendo o olhar crítico desde a infância. Já sobre as políticas, é necessário criar formas de aproximar as crianças dos políticos, a fim de que suas opiniões sejam ouvidas e respeitadas por eles. Para esse direito ser atendido, é necessário o exercício de escuta das crianças pelos adultos. Por isso não poderíamos condenar ou celebrar as novas tecnologias sem antes garantir que as crianças possam participar das discussões sobre os seus usos.


			Falar de “nativos digitais” ajuda-nos a reconhecer e respeitar os novos tipos de aprendizagem e expressão cultural que surgiram a partir de uma geração que cresceu ao lado do computador pessoal e em rede. [...] Falar de nativos digitais pode tornar mais difícil prestarmos a atenção para a divisão digital em termos de quem tem acesso a diferentes técnicas e plataformas e à lacuna de participação em termos de quem tem acesso a certas habilidades e competências ou algo do assunto, certas experiências culturais e identidades sociais (JENKINS, 2007a, s/p, tradução nossa).


			Holloway e Valentine (2003) afirmam que entre as preocupações do uso excessivo do computador está a possível obsessão das crianças pelas tecnologias, que causaria a falta de socialização fora do mundo on-line e menos brincadeiras/atividades físicas. Os computadores e a internet podem ter um uso positivo, como ajudar na educação e na promoção do conhecimento. “Computadores, como livros, foram pensados para serem uma tecnologia construcionista provocando um engajamento ativo em vez de passivo” (KLINE, 2006, p. 208). Ou eles podem ser prejudiciais, principalmente para a criança, por ser considerada mais vulnerável (BUCKINGHAM, 2007a, p. 67) a conteúdos inapropriados para essa fase ou até mesmo à falta de conhecimento sobre a noção de privacidade on-line. “Ao utilizar as ferramentas de comunicação e colaboração da web, elas processam uma quantidade enorme de informações, por meio de uma grande variedade de tecnologias” (DORNELLES, 2012, p. 86). O YouTube, site de rede social que focaremos, é um exemplo de acesso das crianças a diferentes conteúdos, possibilitando, inclusive, a produção própria. Em relação aos riscos, a plataforma oferece opções de denunciar vídeo como conteúdo impróprio, por exemplo, mas ainda é preciso que alguém faça isso. Em outras palavras, o conteúdo fica disponível para que crianças o acessem até que seja denunciado.


			As crianças estão mais expostas a conteúdo inapropriado nesta jovem idade no YouTube e nos mecanismos de pesquisa. O recurso de autocompletar e as sugestões são as principais causas que levam à exposição a conteúdo violento e/ou sexual (DIAS et al., 2016, p. 419, tradução nossa). 


			Logo, não podemos ignorar os riscos de estar on-line, mas, ao mesmo tempo, não é interessante privar as crianças das oportunidades de aprendizagem oferecidas pela internet. Temos, então, uma divergência entre os direitos de provisão e de proteção delimitados na Convenção dos Direitos da Criança da Organização das Nações Unidas, de 1989 (DIAS et al., 2016). O primeiro direito visa, entre outros aspectos, que ela tenha acesso à educação, ao lazer e aos conteúdos culturais como as mídias, e podemos incluir às tecnologias digitais. O segundo direito visa proteger a criança, sua privacidade, sua honra, seu bem-estar e sua família. Foca assim na vulnerabilidade da criança, e podemos complementar com os riscos que a internet proporciona para ela como exploração sexual, drogas, conteúdos pornográficos, exposição da criança e dos seus dados. 


			O terceiro direito das crianças criado na Convenção, o de participação, garante o “envolvimento delas na formação e na produção do ambiente de comunicação que as cerca” (BUCKINGHAM, 2007a, p. 291). Ele só é possível de ser efetivado quando as crianças são reconhecidas pelos seus direitos e como agentes sociais competentes (ROCHA, 2008b). Esse direito precisa da literacia midiática para ser atendido.


			A literacia midiática tem sido definida como a capacidade de acessar, analisar e avaliar o poder de imagens, sons e mensagens que confrontam o sujeito contemporâneo, assim como comunicar de forma competente através das mídias disponíveis. O objetivo da literacia midiática é aumentar o conhecimento sobre as diversas formas de mensagens midiáticas presentes na vida contemporânea e ajudar os cidadãos a compreenderem a forma como as mídias filtram percepções e crenças, formatam a cultura popular e inﬂuenciam as escolhas individuais. A literacia midiática deve habilitar os cidadãos para o pensamento crítico e a resolução criativa de problemas a fim de que possam ser consumidores sensatos e produtores de informação (BORGES et al., 2017, p. 383).


			Por conseguinte, mesmo que as crianças sejam consideradas “nativas digitais”, isso não quer dizer que elas reflitam sobre os usos e as apropriações que fazem dos conteúdos on-line (FANTIN, 2016), tornando necessária a literacia midiática. Não podemos esquecer que as mídias e seus conteúdos acabam por contribuir na difusão de valores culturais e comportamentos aceitos pela sociedade. 


			Além do mais, para Buckingham (2011), os usos da internet pelas crianças consideradas nativas digitais estão mais voltados para a comunicação, assim como acontece com os adultos, sem grandes manifestações inovadoras. Ou seja, as crianças consomem as mesmas redes sociais digitais que os adultos, assistem aos vídeos no YouTube, tiram selfies e, por isso, entendem algumas funcionalidades de aparelhos, como os smartphones. É importante lembrar que as crianças aprendem sobre o mundo e fazem suas adaptações às informações ao observar os sujeitos ao seu redor. Sendo assim, se os pais utilizam os smartphones na frente da criança, ela provavelmente terá contato com o aparelho, o que a fará explorá-lo em suas funcionalidades. 


			A pesquisa realizada pelo Departamento de Comunicação do Reino Unido (Ofcom) levanta os elementos niveladores da literacia midiática, a saber:


			Acesso: interesse e conscientização das diversas plataformas de mídia; uso, volume de uso e amplitude de uso das plataformas; competência na utilização dos recursos disponíveis em cada plataforma. Compreensão: confiança na televisão e no conteúdo online; a extensão e o nível das preocupações com cada plataforma; a extensão das regras sobre o acesso e uso de cada plataforma; conhecimento e competência no uso de controles de conteúdo, como a capacidade de bloquear o acesso a determinados sites. Criação: a capacidade de usuários individuais de criar seu próprio conteúdo; a capacidade dos usuários de interagir com a plataforma ou com outros usuários (OFCOM, 2008, p. 10-11).


			Esses níveis são uma tentativa de sistematizar as compreensões possíveis das crianças e dos jovens britânicos em relação aos conteúdos midiáticos. Porém, como veremos no capítulo 6, as crianças de Porto Alegre entrevistadas apresentaram entendimentos no nível do acesso, mesmo que elas tenham nascido na cultura digital e usem os aparelhos e as plataformas dentro da internet. Diante disso, é importante reforçar que o conceito de nativos digitais precisa ser discutido junto ao contexto das crianças.


			Ainda nessa perspectiva crítica, temos que problematizar o fato de mesmo que as crianças tenham determinadas habilidades de acesso às tecnologias, isso não quer dizer que elas não sejam suscetíveis aos conteúdos ali publicados como informações falsas ou até mesmo aos anúncios publicitários (BUCKINGHAM, 2012c). Esse é outro aspecto que precisaria ser abordado como literacia, envolvendo a compreensão crítica sobre as estratégias publicitárias para a promoção de produtos e o incentivo à compra, que abordaremos nos próximos capítulos. Sendo assim, essas crianças consideradas nativos digitais precisam da discussão sobre as tecnologias de forma a proporcionar a visão crítica sobre os conteúdos.


			“As novas tecnologias, plasmadas nas redes sociais da Internet, estão inaugurando uma nova forma de manuseio da linguagem – e, portanto, do pensamento – que requerem estudos aprofundados e cuidadosos” (POMPEU, 2014, p. 252), incluindo como as crianças lidam com as tecnologias digitais. Além disso, as competências e os usos de aparelhos e da internet estão ligados ao contexto social e se os pais entendem e medeiam a presença da criança nessas mídias, o que será abordado no próximo tópico.


			1.1.2 Mediações


			Não é somente o conhecimento da tecnologia que determina a relação da criança com os dispositivos digitais, com os conteúdos on-line, inclusive publicitários, pois “as crianças como sujeitos em socialização são objeto de diferentes mediações” (OROZCO GOMEZ, 1991b, p. 116). Para Orozco Gomez (1991a, p. 43, tradução nossa), a mediação seria “o conjunto de influências que estruturam o processo de aprendizagem e seus resultados, provenientes tanto da mente do sujeito como de seu contexto sociocultural”. Ela origina-se de diferentes fontes: economia, classe social, gênero, idade, etnicidades, meios de comunicação, condições situacionais, contexto, instituições e movimentos sociais (OROZCO GOMEZ, 1999). A cultura medeia todas essas instâncias, e elas podem interferir umas nas outras. 


			Orozco Gomez (1999; 2011a) propõe a mediação tecnológica que envolve como as novas tecnologias interferem em diferentes âmbitos do cotidiano, como a política, a economia e a cultura, modificando a sociedade. É a tecnologia mediando a realidade para a audiência. Ela também implica nas “características técnicas intrínsecas de cada meio” (OROZCO GOMEZ, 2014b, posição 49610). Ainda seguindo essa mesma linha, Martín-Barbero (2003) afirma que cada meio de comunicação tem uma tecnicidade específica que medeia as relações dos sujeitos, estabelecendo conexões entre computador, televisão e telefone que influenciam a forma de produzir e distribuir conteúdos midiáticos. 


			Santaella (2008) corrobora afirmando que a mediação tecnológica está em nosso cotidiano, modificando nosso modo de ver o mundo e criando novas práticas culturais, em especial, pela utilização dos aparelhos móveis que facilitam o estar on-line em qualquer lugar, inclusive proporcionando, no caso do YouTube, entretenimento pelos vídeos facilmente acessados com algum tipo de conexão de internet. Assim, as tecnologias digitais estão influenciando na forma de consumo de conteúdos (STRASBURGER; WILSON; JORDAN, 2011) e a internet proporciona maior quantidade deles e maior rapidez. Podemos dizer que as tecnologias digitais se impõem no cotidiano dos “nativos digitais”, mediando a sua comunicação com o mundo. 


			Ademais, a internet, segundo Capparelli (2002), é um território que, para muitas crianças, representa liberdade de escolha. Portanto, o acesso a ela é algo a mais para os pais tentarem regular, ao mesmo tempo que os filhos aparentam ter mais liberdade de consumirem produtos midiáticos. Os adultos são mediadores das informações para as crianças, segundo Corsaro (1992), e não somente modelos exemplares. Para o autor, eles são responsáveis por incluí-las na sociedade e apresentar aspectos rotineiros e culturais, isso inclui também as mídias, tendo em conta que as crianças são expostas a muitas informações que podem não entender.


			A proliferação de dispositivos de mídia domésticos aumentou as pressões sobre os pais a criar as condições ideais em que esses aparelhos são apropriados no espaço doméstico. [...] Os pais são os principais arquitetos quando se trata de compra de produtos de mídia, dispositivos e serviços para crianças, definindo as regras para o uso de mídia e uso indevido (LIM, 2016, p. 22, tradução nossa).


			A família tem a função de instituição reguladora das atividades on-line das crianças, pois a mediação familiar interfere nos usos das mídias (OROZCO GOMEZ, 1991a). “Pais, mães, avós que são desafiados a se preocuparem com o futuro da criança” (BUJES, 2012, p. 72), por isso vemos a intervenção deles na educação, no acesso à internet e, principalmente, com o cuidado de mediar suas atividades. Segundo os dados do TIC Kids On-line 2017, que entrevistou mais de 3 mil crianças e adolescentes por todo o país, os pais apresentam diferentes medidas para intervir no acesso delas à internet:


			83% dos usuários de Internet entre 9 e 17 anos afirmaram que seus pais ou responsáveis explicam que alguns sites são bons e outros são ruins. Além disso, mencionaram que eles também explicam o que devem fazer se alguma coisa na Internet os incomodar ou chatear (73%) e que eles os ajudam quando algo na Internet os incomoda ou chateia (70%). No cenário atual, em que o telefone celular é o principal dispositivo utilizado por crianças e adolescentes para se conectarem à Internet, estratégias de mediação restritiva do uso do celular têm sido comuns: 60% das crianças e adolescentes relataram que os pais ou responsáveis colocam regras para o uso do celular e 57% que eles os deixam sem usar o celular por algum tempo. No que tange ao monitoramento de atividades realizadas na Internet, 58% dos usuários de 9 a 17 anos declararam que os pais ou responsáveis olham os seus celulares para ver o que estão fazendo ou com quem estão falando, 66% declararam que eles sentam junto enquanto usam a Internet, mas sem participar do que estão fazendo, e 67% mencionaram que seus pais ou responsáveis ficam por perto enquanto usam a Internet, mas sem olhar o que estão fazendo (NIC.br11, 2018a, p. 146).


			O lar é um lugar importante para as relações de poder adulto-criança (HOLLOWAY; VALENTINE, 2003), inclusive sobre o que a criança pode consumir de produto e de conteúdo midiático. A família é o lugar de reconhecimento, no qual os sujeitos buscam, inicialmente, uma identidade e confrontam suas frustrações (MARTÍN-BARBERO, 1999).


			As culturas de pares infantis são afetadas por adultos, sobretudo nas rotinas adulto-criança nas famílias, de duas maneiras. Em primeiro lugar, importantes características das culturas de pares surgem e se desenvolvem em consequência das tentativas das crianças de dar sentido e, em certa medida, de resistir ao mundo adulto. Em segundo lugar, as experiências infantis na família preparam as crianças para o ingresso nas culturas iniciais de pares na medida em que os pais organizam e estruturam as primeiras experiências interativas dos filhos com os colegas, fornecem-lhes apoio emocional e promovem estilos interpessoais ou orientações, apresentando-as aos aspectos materiais e simbólicos da cultura infantil (CORSARO, 2011, p. 152).


			É responsabilidade dos pais de apresentarem aspectos sociais e comportamentais aos filhos, sendo esta primeira instância mediadora da realidade para eles. Os pais possibilitam a interação da criança com o mundo, proporcionando suas primeiras experiências sociais e culturais. Logo, eles também medeiam a inserção e a interação dos filhos com as mídias presentes no cotidiano. Uma das preocupações dos pais, conforme Strasburger, Wilson e Jordan (2011), é o quanto de informações os filhos estão deixando disponíveis na internet que podem ser usadas, entre outras coisas, para direcionar publicidade. 


			Segundo Strasburger, Wilson e Jordan (2011) e Livingstone et al. (2015), os pais podem realizar diferentes formas de mediação dos conteúdos midiáticos:


			

					“Mediação ativa” (STRASBURGER; WILSON; JORDAN, 2011, p. 355): os pais conversam com os filhos para ajudá-los a serem críticos em relação ao conteúdo assistido. No caso da internet, eles podem conversar com os filhos sobre suas atividades on-line e conteúdos e dividir experiências (LIVINGSTONE et al., 2015);



					“Mediação ativa para segurança na Internet” (LIVINGSTONE et al., 2015, p. 8): atividades que os pais podem fazer, além das recomendações, para promover uma navegação segura;



					“Mediação restritiva” (STRASBURGER; WILSON; JORDAN, 2011, p. 356): os pais colocam regras em relação a quais canais os filhos podem acessar. Eles determinam regras e limites de tempo on-line e também delimitam os conteúdos acessados (LIVINGSTONE et al., 2015, p. 8);



					“Restrições técnicas” (LIVINGSTONE et al., 2015, p. 8): pais utilizam softwares de filtragem on-line;



					“Coassistir” (STRASBURGER; WILSON; JORDAN, 2011, p. 356): os pais assistem junto com os filhos aos programas de televisão, e, atualmente, aos canais do YouTube, para poderem conversar;



					“Monitorar” (LIVINGSTONE et al., 2015, p. 8): os pais observam as atividades on-line dos filhos após o uso deles da internet.



			


			Essas são apenas algumas opções elencadas pelos autores, pois os pais podem ter outras formas de mediar os conteúdos on-line. Nessas mediações supracitadas, a publicidade pode entrar como “conteúdos assistidos”, sendo então os pais mediadores do conteúdo publicitário acessado, pois eles determinam o que vão comprar de produtos ou não. É importante lembrar que “a força promocional exercida pela mídia tornou cada vez mais difícil para os pais negociarem com seus filhos sobre suas práticas e preferências de consumo” (KLINE, 2006, p. 2010). Aliada à mediação da publicidade e dos conteúdos assistidos, os pais precisam mediar também em relação aos desejos de consumo dos filhos.


			Podemos ver que diferentes autores estão preocupados em entender como os pais podem mediar as relações das crianças com o ambiente on-line, incluindo desde a compra do dispositivo de acesso até o acompanhamento do conteúdo acessado. Eles não apontam quais formas de mediação são corretas, mas sim o quão é importante que os pais estejam presentes na educação dos filhos sobre a internet, pois, como vimos anteriormente, o conceito de “nativos digitais” não significa que as crianças não precisam de educação e de mediação parental. Os pais são a primeira instância de contato das crianças com o mundo e muitas vezes com as tecnologias digitais, portanto eles são fundamentais para balancear os direitos de provisão e de proteção da criança perante às mídias. Ao tentar suprir a demanda dessa mediação dos pais na relação dos filhos com as tecnologias, a empresa Google criou, em 2017, o aplicativo Google Family Link para que os responsáveis possam controlar o que as crianças fazem nos seus próprios dispositivos. A partir da instalação do aplicativo no smartphone do pai e do filho e da criação de uma conta Google para os dois dispositivos, é possível gerenciar os aplicativos, dando permissões ou bloqueando-os, e monitorar o tempo de acesso a eles. Mesmo com a facilidade das tecnologias, não podemos esquecer que é difícil para os pais conseguirem fazer essa mediação de conteúdos ao mesmo tempo que precisam atender aos ritmos de trabalho, que os privam de tempo com os filhos. 


			Ainda que tenhamos a mediação parental em diferentes níveis, percebemos, de acordo com os relatos das crianças desta pesquisa, que elas assistem sozinhas aos vídeos dos YouTubers, sem interferência dos pais. Interessa-nos, assim, compreender as frustrações das crianças com a mediação parental sobre o consumo de produtos, já que elas veem tantas mercadorias por intermédio do YouTube e nem sempre seus desejos são atendidos. É o que discutiremos nos próximos capítulos.
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